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- dois sistemas independentes de refrigeração instalados: um 
em uso e outro em reserva, para eventual defeito do outro; 

- sistema eletrônico de registro de temperatura (data loggers);
- Lâmpada de cor amarela externamente à câmara, com acio-

namento interligado à iluminação interna, para alerta da presença 
de pessoal no seu interior e evitar que as luzes internas sejam dei-
xadas acesas desnecessariamente.

Algumas câmaras, devido ao seu nível de complexidade e di-
mensões utilizam sistema de automação para controle de tempe-
ratura, umidade e funcionamento. 

Organização Interna: As câmaras são dotadas de prateleiras va-
zadas, preferencialmente metálicas, em aço inox, nas quais os imu-
no biológicos são acondicionados de forma a permitir a circulação 
de ar entre as mesma e organizados de acordo com a especificação 
do produto laboratório produtor, número do lote, prazo de valida-
de e apresentação. 

As prateleiras metálicas podem ser substituídas por estrados 
de plástico resistente (paletes), em função do volume a ser armaze-
nado. Os lotes com menor prazo de validade devem ter prioridade 
na distribuição, Cuidados básicos para evitar perda de imuno bio-
lógicos:

- na ausência de controle automatizado de temperatura, reco-
menda-se fazer a leitura diariamente, no início da jornada de traba-
lho, no início da tarde e no final do dia, com equipamento disponí-
vel e anotar em formulário próprio; 

- testar os alarmes antes de sair, ao final da jornada de traba-
lho; 

- usar equipamento de proteção individual; 
- não deixar a porta aberta por mais de um minuto ao colocar 

ou retirar imuno biológico e somente abrir a câmara depois de fe-
chada a antecâmara; 

- somente entrar na câmara positiva se a temperatura interna 
registrada no visor externo estiver ≤+5ºC. Essa conduta impede que 
a temperatura interna da câmara ultrapasse +8ºC com a entrada de 
ar quente durante a abertura da porta; 

- verificar, uma vez ao mês, se a vedação da porta da câmara 
está em boas condições, isto é, se a borracha (gaxeta) não apresen-
ta ressecamento, não tem qualquer reentrância, abaulamento em 
suas bordas e se a trava de segurança está em perfeito funciona-
mento. O formulário para registro da revisão mensal encontra-se 
em manual específico de manutenção de equipamentos; 

- observar para que a luz interna da câmara não permaneça 
acesa quando não houver pessoas trabalhando em seu interior. A 
luz é grande fonte de calor; 

- ao final do dia de trabalho, certificar-se de que a luz interna 
foi apagada; de que todas as pessoas saíram e de que a porta da 
câmara foi fechada corretamente; 

- a limpeza interna das câmaras e prateleiras é feita sempre 
com pano úmido, e se necessário, utilizar sabão. Adotar o mesmo 
procedimento nas paredes e teto e finalmente secá-los. Remover 
as estruturas desmontáveis do piso para fora da câmara, lavar com 
água e sabão, enxaguar, secar e recolocar. Limpar o piso com pano 
úmido (pano exclusivo) e sabão, se necessário e secar. Limpar as 
luminárias com pano seco e usando luvas de borracha para preven-
ção de choques elétricos. Recomenda-se a limpeza antes da repo-
sição de estoque. 

- recomenda-se, a cada 6 (seis) meses, proceder a desinfecção 
geral das paredes e teto das câmaras frias; 

- semanalmente a Coordenação Estadual receberá do respon-
sável pela Rede de Frio o gráfico de temperatura das câmaras e 
dará o visto, após análise dos mesmos. 

A manutenção preventiva e corretiva é indispensável para a 
garantia do bom funcionamento da câmara. Manter o contrato 
atualizado e renovar com antecedência prevenindo períodos sem 
cobertura. As orientações técnicas e formulários estão descritos no 
manual específico de manutenção de equipamentos. 

Freezers ou Congeladores: São equipamentos destinados, pre-
ferencialmente, a estocagem de imuno biológicos em temperatu-
ras negativas (aproximadamente a -20ºC), mais eficientes e confi-
áveis, principalmente aquele dotado de tampas na parte superior. 
Estes equipamentos devem ser do tipo horizontal, com isolamento 
de suas paredes em poliuretano, evaporadores nas paredes (con-
tato interno) e condensador/compressor em áreas projetadas no 
corpo, abaixo do gabinete. São também utilizados para congelar as 
bobinas de gelo reutilizável e nesse caso, a sua capacidade de arma-
zenamento é de até 80%. 

Não utilizar o mesmo equipamento para o armazenamento 
concomitante de imuno biológicos e bobinas de gelo reutilizável. 
Instalar em local bem arejado, sem incidência da luz solar direta 
e distante, no mínimo, 40cm de outros equipamentos e 20cm de 
paredes, uma vez que o condensador necessita dissipar calor para 
o ambiente. Colocar o equipamento sobre suporte com rodinhas 
para evitar a oxidação das chapas da caixa em contato direto com o 
piso úmido e facilitar sua limpeza e movimentação.

Programa Nacional de Imunização

Vacinação e atenção básica 
A Política Nacional de Atenção Básica, estabelecida em 2006, 

caracteriza a atenção básica como “um conjunto de ações de saú-
de, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a 
proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tra-
tamento, a reabilitação e a manutenção da saúde”. A Estratégia de 
Saúde da Família (ESF), implementada a partir de 1994, é a estraté-
gia adotada na perspectiva de organizar e fortalecer esse primeiro 
nível de atenção, organizando os serviços e orientando a prática 
profissional de atenção à família. No contexto da vacinação, a equi-
pe da ESF realiza a verificação da caderneta e a situação vacinal e 
encaminha a população à unidade de saúde para iniciar ou com-
pletar o esquema vacinal, conforme os calendários de vacinação. É 
fundamental que haja integração entre a equipe da sala de vacina-
ção e as demais equipes de saúde, no sentido de evitar as oportu-
nidades perdidas de vacinação, que se caracterizam pelo fato de o 
indivíduo ser atendido em outros setores da unidade de saúde sem 
que seja verificada sua situação vacinal ou haja encaminhamento à 
sala de vacinação.

Calendário Nacional de Vacinação
As vacinas ofertadas na rotina dos serviços de saúde são defi-

nidas nos calendários de vacinação, nos quais estão estabelecidos:
• os tipos de vacina;
• o número de doses do esquema básico e dos reforços; 
• a idade para a administração de cada dose; e 
• o intervalo entre uma dose e outra no caso do imunobioló-

gico cuja proteção exija mais de uma dose. Considerando o risco, a 
vulnerabilidade e as especificidades sociais, o PNI define calendá-
rios de vacinação com orientações específicas para crianças, ado-
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na, campanhas e outras estratégias. • Na sala de vacinação, todas 
as vacinas devem ser armazenadas entre +2ºC e +8ºC, sendo ideal 
+5ºC.

Organização dos imunobiológicos na câmara refrigerada 
O estoque de imunobiológicos no serviço de saúde não deve 

ser maior do que a quantidade prevista para o consumo de um 
mês, a fim de reduzir os riscos de exposição dos produtos a situa-
ções que possam comprometer sua qualidade. Os imunobiológicos 
devem ser organizados em bandejas sem que haja a necessidade 
de diferenciá-los por tipo ou compartimento, uma vez que a tem-
peratura se distribui uniformemente no interior do equipamento. 
Entretanto, os produtos com prazo de validade mais curto devem 
ser dispostos na frente dos demais frascos, facilitando o acesso e a 
otimização da sua utilização. Orientações complementares sobre a 
organização dos imunobiológicos na câmara refrigerada constam 
no Manual de Rede de Frio (2013). Abra o equipamento de refrige-
ração com a menor frequência possível.

Procedimentos segundo as vias de administração dos imuno-
biológicos 

Os imunobiológicos são produtos seguros, eficazes e bastan-
te custo-efetivos em saúde pública. Sua eficácia e segurança, en-
tretanto, estão fortemente relacionadas ao seu manuseio e à sua 
administração. Portanto, cada imunobiológico demanda uma via 
específica para a sua administração, a fim de se manter a sua efi-
cácia plena.

Via oral A via oral é utilizada para a administração de substân-
cias que são absorvidas no trato gastrintestinal com mais facilidade 
e são apresentadas, geralmente, em forma líquida ou como dráge-
as, cápsulas e comprimidos. O volume e a dose dessas substâncias 
são introduzidos pela boca. São exemplos de vacinas administradas 
por tal via: vacina poliomielite 1, 2 e 3 (atenuada) e vacina rotavírus 
humano G1P1[8] (atenuada).

Via parenteral A maior parte dos imunobiológicos ofertados 
pelo PNI é administrada por via parenteral. As vias de administra-
ção parenterais diferem em relação ao tipo de tecido em que o imu-
nobiológico será administrado. Tais vias são as seguintes: intradér-
mica, subcutânea, intramuscular e endovenosa.

 Esta última é exclusiva para a administração de determinados 
tipos de soros. Para a administração de vacinas, não é recomen-
dada a assepsia da pele do usuário. Somente quando houver suji-
dade perceptível, a pele deve ser limpa utilizando-se água e sabão 
ou álcool a 70%, no caso de vacinação extramuros e em ambiente 
hospitalar

Nota: 
• Quando usar o álcool a 70% para limpeza da pele, friccione o 

algodão embebido por 30 segundos e, em seguida, espere mais 30 
segundos para permitir a secagem da pele, deixando-a sem vestí-
gios do produto, de modo a evitar qualquer interferência do álcool 
no procedimento. 

A administração de vacinas por via parenteral não requer para-
mentação especial para a sua execução. A exceção se dá quando o 
vacinador apresenta lesões abertas com soluções de continuidade 
nas mãos. Excepcionalmente nesta situação, orienta-se a utilização 
de luvas, a fim de se evitar contaminação tanto do imunobiológico 
quanto do usuário.

Nota:
 • A administração de soros por via endovenosa requer o uso 

de luvas, assim como a assepsia da pele do usuário.

Via intradérmica (ID) Na utilização da via intradérmica, a vacina 
é introduzida na derme, que é a camada superficial da pele. Esta 
via proporciona uma lenta absorção das vacinas administradas. O 
volume máximo a ser administrado por esta via é 0,5 mL. A vacina 
BCG e a vacina raiva humana em esquema de pré-exposição, por 
exemplo, são administradas pela via intradérmica. Para facilitar a 
identificação da cicatriz vacinal, recomenda-se no Brasil que a vaci-
na BCG seja administrada na inserção inferior do músculo deltoide 
direito. Na impossibilidade de se utilizar o deltoide direito para tal 
procedimento, a referida vacina pode ser administrada no deltoide 
esquerdo.

Via subcutânea (SC) Na utilização da via subcutânea, a vacina é 
introduzida na hipoderme, ou seja, na camada subcutânea da pele. 
O volume máximo a ser administrado por esta via é 1,5 mL. São 
exemplos de vacinas administradas por essa via: vacina sarampo, 
caxumba e rubéola e vacina febre amarela (atenuada). Alguns lo-
cais são mais utilizados para a vacinação por via subcutânea: a re-
gião do deltoide no terço proximal; 

-  a face superior externa do braço; 
-  a face anterior e externa da coxa; e 
-  a face anterior do antebraço.

Via intramuscular (IM) Na utilização da via intramuscular, o 
imunobiológico é introduzido no tecido muscular, sendo apropria-
do para a administração o volume máximo até 5 mL. São exemplos 
de vacinas administradas por essa via: vacina adsorvida difteria, 
tétano, pertussis, Haemophilus influenzae b (conjugada) e hepa-
tite B (recombinante); vacina adsorvida difteria e tétano adulto; 
vacina hepatite B (recombinante); vacina raiva (inativada); vacina 
pneumocócica 10 valente (conjugada) e vacina poliomielite 1, 2 e 
3 (inativada). As regiões anatômicas selecionadas para a injeção in-
tramuscular devem estar distantes dos grandes nervos e de vasos 
sanguíneos, sendo que o músculo vasto lateral da coxa e o músculo 
deltoide são as áreas mais utilizadas.

Notas: 
• A região glútea é uma opção para a administração de deter-

minados tipos de soros (antirrábico, por exemplo) e imunoglobuli-
nas (anti-hepatite B e varicela, como exemplos). 

• A área ventroglútea é uma região anatômica alternativa para 
a administração de imunobiológicos por via intramuscular, deven-
do ser utilizada por profissionais capacitados.

Calendários de Vacinação
O Calendário de vacinação brasileiro é aquele definido pelo 

Programa Nacional de Imunizações do Ministério da Saúde (PNI/
MS) e corresponde ao conjunto de vacinas consideradas de interes-
se prioritário à saúde pública do país. Atualmente é constituído por 
12 produtos recomendados à população, desde o nascimento até 
a terceira idade e distribuídos gratuitamente nos postos de vacina-
ção da rede pública.

Lembramos que estes calendários de vacina são do Ministério 
da Saúde e corresponde a todo o Território Nacional. Mas determi-
nados Estados do Brasil, acrescentam outras vacinas e outras do-
ses, devido a necessidade local.
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o acolhimento a diversidade humana e pautada em ações coletivas 
que visem a equiparação das oportunidades de desenvolvimento 
das dimensões humanas (MONTEIRO, 2001, p. 1).”

De acordo com Mantoan (2005), inclusão:
“É a nossa capacidade de entender e reconhecer o outro e, as-

sim, ter o privilégio de conviver e compartilhar com pessoas dife-
rentes de nós. A educação inclusiva acolhe todas as pessoas, sem 
exceção. É para o estudante com deficiência física, para os que têm 
comprometimento mental, para os superdotados, para todas as 
minorias e para a criança que é discriminada por qualquer outro 
motivo. Costumo dizer que estar junto é se aglomerar no cinema, 
no ônibus e até na sala de aula com pessoas que não conhecemos. 
Já inclusão é estar com, é interagir com o outro.”

Em se tratando de educação partimos do pressuposto de que 
inclusão é a idéia de que todas as crianças têm o direto de se educar 
juntos em uma mesma escola, sem que esta escola exija requisitos 
para ingresso e não selecione os alunos, mas, sim, uma escola que 
garanta o acesso e a permanência com sucesso, dando condições 
de aprendizagem a todos os seus alunos.

Tudo isso é possível na medida em que a escola promova mu-
danças no seu processo de ensinar e aprender, reconhecendo o va-
lor de cada criança e o seu estilo de aprendizagem, reconhecendo 
que todos possuem potencialidades e que estas potencialidades 
devem ser desenvolvidas.

Quando pensamos em uma escola inclusiva, é necessário pen-
sar em uma modificação da estrutura, do funcionamento e da res-
posta educativa, fazendo com que a escola dê lugar para todas as 
diferenças e não somente aos alunos com necessidades especiais.

A fim de mudar a sua prática educativa, a escola deverá desen-
volver estratégias de ensino diferenciadas que possibilitem o aluno 
a aprender e se desenvolver adequadamente.

De acordo com Carvalho (2000, p. 111) “A proposta inclusiva 
pressupõe uma ‘nova’ sociedade e, nela, uma escola diferente e 
melhor do que a que temos.” E diz ainda,

“Mas aceitar o ideário da inclusão, não garante ao bem inten-
cionado mudar o que existe, num passe de mágica. A escola inclu-
siva, isto é, a escola para todos deve estar inserida num mundo 
inclusivo onde as desigualdades não atinjam os níveis abomináveis 
com os quais temos convivido.”

A escola é o espaço primordial para se oportunizar a integração 
e melhor convivência entre os alunos, os professores e possibilita 
o acesso aos bens culturais.Portanto é preciso que a escola bus-
que trabalhar de forma democrática, oferecendo oportunidades de 
uma vida melhor para todos independente de condição social, eco-
nômica, raça, religião, sexo, etc. Todos os alunos têm direito de es-
tarem na escola, aprendendo e participando, sem ser discriminado 
ou ter que enfrentar algum tipo de preconceito por motivo algum.

Segundo Haddad (2008) “[...] o benefício da inclusão não é 
apenas para crianças com deficiência, é efetivamente para toda a 
comunidade, porque o ambiente escolar sofre um impacto no sen-
tido da cidadania, da diversidade e do aprendizado.” Na Constitui-
ção Federal (1988) a educação já era garantida como um direito 
de todos e um dos seus objetivos fundamentais era, “promover o 
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.”

No (artigo 3º, inciso IV) da Constituição Federal (1988), como 
também no artigo 205, a educação é declarada como um direito 
de todos, devendo ela garantir o pleno desenvolvimento da pes-

soa, o seu exercício de cidadania e a qualificação para o trabalho. A 
educação inclusiva é reconhecida como uma ação política, cultural, 
social e pedagógica a favor do direito de todos a uma educação de 
qualidade e de um sistema educacional organizado e inclusivo.

À escola cabe a responsabilidade em atender as diferenças, 
considerando que para haver qualidade na educação é necessário 
assegurar uma educação que se preocupe em atender a diversida-
de.

Segundo Mantoan (2005, p.18), se o que pretendemos é que a 
escola seja inclusiva, é urgente que seus planos se redefinam para 
uma educação voltada para a cidadania global, plena, livre de pre-
conceitos e que reconhece e valoriza as diferenças.

A educação inclusiva visa desenvolver valores educacionais e 
metodologias que permitam desenvolver as diferenças através do 
aprender em conjunto, buscando a remoção de barreiras na apren-
dizagem e promovendo a aprendizagem de todos, principalmente 
dos que se encontram mais vulneráveis, em contraposição com a 
escola tradicional, que sempre foi seletiva, considerando as dife-
renças como uma anormalidade e, desenvolvendo um ensino ho-
mogeneizado Carvalho (2000). Corroborando a afirmação de Car-
valho, Araújo (1988, p. 44) diz:

“[...] a escola precisa abandonar o modelo no qual se esperam 
alunos homogêneos, tratando como iguais os diferentes, e incor-
porar uma concepção que considere a diversidade tanto no âmbito 
do trabalho com os conteúdos escolares quanto no das relações 
interpessoais. É preciso que a escola trabalhe no sentido de mudar 
suas práticas de ensino visando o sucesso de todos os alunos, pois o 
fracasso e o insucesso escolar acabam por levar os alunos ao aban-
dono, contribuindo assim com um ensino excludente.”

A educação inclusiva, dentro de um processo responsável, pre-
cisa garantir a aprendizagem a todas as pessoas, dando condições 
para que desenvolvam sentimentos de respeito à diferença, que se-
jam solidários e cooperativos. De acordo com Mantoan, (2008, p.2):

“Temos de combater a descrença e o pessimismo dos acomo-
dados e mostrar que a inclusão é uma grande oportunidade para 
que alunos, pais e educadores demonstrem as suas competências, 
poderes e responsabilidades educacionais. As ferramentas estão 
aí, para que as mudanças aconteçam, urgentemente, e para que 
reinventemos a escola, desconstruindo a máquina obsoleta que a 
dinamiza, os conceitos sobre os quais ela se fundamenta os pilares 
teórico-metodológicos em que ela se sustenta.”

Em busca de uma escola de qualidade, objetivando uma edu-
cação voltada para a emancipação e humanização do aluno, é fun-
damental que o sistema educacional prime por uma educação para 
todos, onde o enfoque seja dado às diferenças existentes dentro da 
escola. Uma tarefa nada fácil, que exige transformações acerca do 
sistema como um todo e mudanças significativas no olhar da esco-
la, pensando a adaptação do contexto escolar ao aluno.

Com o objetivo de construir uma proposta educacional inclusi-
va e responsável é fundamental que a equipe escolar tenha muito 
claro os princípios norteadores desta proposta que devem estar 
calcados no desenvolvimento da democracia. De acordo com o 
documento Diretrizes Nacionais para a Educação Especial (2001, p. 
23) os princípios norteadores de uma educação inclusiva são:

- Preservação da dignidade humana;
- Busca de identidade;
- Exercício de cidadania.
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como os homossexuais, um grupo que, assim como as mulheres, 
sofreram e continuam sofrendo discriminações ao longo dos sécu-
los e, tem sofrido com os estigmas, estereótipos e preconceitos.

É preciso desconstruir os preconceitos e estereótipos em ter-
mos de diferença sexual, possibilitando a inclusão de todas as pes-
soas, sejam elas do sexo feminino ou masculino e, considerando as 
múltiplas formas em que estes podem se desdobrar, pois a diferen-
ça na orientação sexual e nas formas como as diferenças de gêne-
ro se estabelecem, não justificam a exclusão. É preciso enxergar o 
mundo presente nas relações humanas e aceitar que a diversidade 
baseada na igualdade e na diferença é possível.

A escola precisa levar a reflexão sobre as diferenças e precon-
ceitos de gênero, buscando sensibilizar a todos os envolvidos na 
educação para as situações que produzem preconceitos e resultam 
em desigualdades, muito presentes no cotidiano escolar, onde mui-
tas vezes preponderam falas ou situações diversas de distinção de 
sexo entre os alunos. É preciso ter consciência que o enaltecimento 
da diferença de gênero traz aspectos negativos, desconsiderando 
muitas vezes o direito, a habilidade e a capacidade de cada pessoa.

De acordo com Vianna e Ridenti (1998, p. 102)
“O ambiente escolar pode reproduzir imagens negativas e 

preconceituosas, por exemplo, quando professores relacionam o 
rendimento de suas alunas ao bom comportamento, ou quando as 
tratam como esforçadas e quase nunca como potencialmente bri-
lhantes, capazes de ousadia e lideranças. O mesmo pode ocorrer 
com os alunos quando estes não correspondem a um modelo mas-
culino predeterminado.”

A escola, como bem aponta o material pedagógico “Educar 
para a diversidade – um guia para professores sobre orientação 
sexual e identidade de gênero”, tem a função de contribuir para o 
fortalecimento da autoestima dos alunos, independente do gêne-
ro, buscando afirmar o respeito pelo outro, bem como o interesse 
pelos sentimentos dos outros, independente das suas diferenças, É 
preciso que cada um reconheça no outro: homem, mulher, homos-
sexual, etc, pessoas com necessidades, interesses, sentimentos... 
e que estas possuem seu valor na sociedade e precisam ser valori-
zados e terem os mesmos direitos garantidos a qualquer cidadão.

Diversidades do campo
A escola atende em seu cotidiano, muitos alunos advindos de 

diversos grupos, entre eles, possui os alunos do campo com sua 
cultura e seus valores que precisam ser reconhecidos e valoriza-
dos, pois são muitas as influências e contribuições trazidas por eles, 
principalmente em relação ao trabalho, a história, o jeito de ser, os 
conhecimentos e experiências, etc.

A LDB 9394/96 (1996), reconhece a diversidade do campo e as 
suas especificidades, estabelecendo as normas para a educação do 
campo em seu artigo 28.

A escola precisa refletir sobre a educação para as pessoas do 
campo, que muitas vezes são obrigados a aceitar e desenvolver seu 
processo educativo dentro de um currículo totalmente urbano, que 
desconhece a realidade e as necessidades do campo.

As pessoas que vivem no campo têm sua cultura, seus saberes 
de experiência, seu cotidiano, que acabam sendo esquecidos, fa-
zendo com que percam sua identidade, supervalorizando somente 
o espaço urbano, quando eles têm muitos conhecimentos a serem 
considerados e aproveitados pela escola.

Na maioria das vezes esses alunos advindos do campo preci-
sam deixar seu habitat para irem estudar nas cidades. Seria muito 
importante que a educação desses alunos fosse realizada no e do 

campo, privilegiando a cultura ali no seu espaço, de acordo com 
sua realidade. Porém esses alunos são retirados do seu espaço e 
trazidos para os centros urbanos para que o seu processo de esco-
larização aconteça, o que acaba colocando em risco suas vidas em 
meios de transportes precários e estradas rurais ruins. O povo do 
campo quer ver garantido o seu direito à educação, mas que este 
seja assegurado ali no ambiente em que vivem, atendendo as suas 
especificidades.

De acordo com Caldart (2002, apud DCE Educação do Campo, 
2006, p. 27) “[...] o povo tem o direito de ser educado no lugar onde 
vive; o povo tem o direito a uma educação pensada desde o seu 
lugar e com sua participação, vinculada à sua cultura e às suas ne-
cessidades humanas e sociais.”

Já que este direito de ter a educação ali onde vive deixou de 
existir e, enquanto essa realidade permanece, é necessário que se 
promovam reflexões e discussões acerca da vida no campo, valo-
rizando os alunos do campo que frequentam a escola urbana, que 
não podem ser marginalizados ou discriminados por sua condição 
geográfica.

Muitos assuntos relacionados à vida no campo podem ser 
abordados pelos professores em seu dia-a-dia da sala de aula como 
reforma agrária, MST, desenvolvimento sustentável, cultura, pro-
dução agrícola, entre outros, primando por fazer com que estes 
alunos sintam-se valorizados dentro da escola e que tenham sua 
cultura, forma e estilo de vida valorizados .

Segundo Caldart (2005, apud DCE Educação do Campo, 2006) 
“[...] A escola precisa cumprir sua vocação universal de ajudar no 
processo de humanização, com as tarefas específicas que pode 
assumir nesta perspectiva.” Ao mesmo tempo, é chamada a estar 
atenta às particularidades dos processos sociais do seu tempo his-
tórico e ajudar na formação das novas gerações trabalhadoras e de 
militantes sociais.

Os alunos advindos do campo precisam se sentir parte do pro-
cesso e terem o seu valor reconhecido pela sociedade, a começar 
pela escola, que trabalha no sentido de desenvolver a humanização 
e a emancipação dos cidadãos.

Alunos com necessidades educacionais especiais
Aos alunos com necessidades educacionais especiais devem 

ser garantidos os mesmos direitos e as mesmas oportunidades dos 
alunos ditos “normais”, pois a escola é o espaço de formação para 
todos. Segundo Carvalho (2000, p. 106) “Enquanto espaço de for-
mação, diz respeito ao desenvolvimento, nos educandos, de sua 
capacidade crítica e reflexiva, do sentimento de solidariedade e de 
respeito às diferenças, dentre outros valores democráticos.”

O movimento pela inclusão oportuniza o direito de todos os 
alunos de estarem juntos aprendendo, tendo suas especificidades 
atendidas.

Assim, a Lei abre espaço também aos alunos com necessidades 
educacionais especiais a serem atendidos em escolas especiais ou 
escolas regulares, de acordo com suas especificidades.

A Constituição Federal de 1988 define, em seu artigo 205, a 
educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvol-
vimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para 
o trabalho.

No artigo 206, inciso 1, estabelece a “igualdade de condições 
de acesso e permanência na escola”, como um dos princípios para 
o ensino e, garante, como dever do Estado, a oferta do atendimen-
to educacional, preferencialmente na rede regular do ensino (art. 
208).
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Com o objetivo de contrapor este modelo, a meta na inclusão 
escolar é tornar reconhecida e valorizada a diversidade como condi-
ção humana favorecedora da aprendizagem. Nesse caso, as limita-
ções dos sujeitos devem ser consideradas apenas como uma informa-
ção sobre eles que, assim, não pode ser desprezada na elaboração dos 
planejamentos de ensino. A ênfase deve recair sobre a identificação de 
suas possibilidades, culminando com a construção de alternativas para 
garantir condições favoráveis à sua autonomia escolar e social, enfim, 
para que se tornem cidadãos de iguais direitos.

 A educação inclusiva tem sido caracterizada como um “novo 
paradigma”, que se constitui pelo apreço à diversidade como con-
dição a ser valorizada, pois é benéfica à escolarização de todas as 
pessoas, pelo respeito aos diferentes ritmos de aprendizagem e 
pela proposição de outras práticas pedagógicas, o que exige uma 
ruptura com o instituído na sociedade e, consequentemente, nos 
sistemas de ensino. 

Sem desprezar os embates atuais sobre educação inclusiva a 
proposta de atender a alunos com necessidades educacionais espe-
ciais nessas classes implica atentar para mudanças no âmbito dos 
sistemas de ensino, das unidades escolares, da prática de casa pro-
fissional da educação em suas diferentes dimensões e respeitando 
suas particularidades. 

Para a implantação do referido atendimento educacional especia-
lizados, a LDB prevê serviços especializados e serviços de apoio espe-
cializados e assegura “recursos e serviços educacionais especiais, orga-
nizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar 
e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns...” 

Se as imagens da educação inclusiva, da educação especial, 
bem como a população elegível para o atendimento educacional 
especializado, os tipos de recursos educacionais especiais e locais 
de atendimento escolar do referido alunado ainda levante questio-
namento conceitual para que não restem dúvidas quanto às diretri-
zes da política educacional brasileira a serem seguidas, é inegável 
que o atendimento escolar de alunos com necessidades educacio-
nais especiais deve ser universalizado, que os sistemas de ensino 
precisam responder melhor às demandas de aprendizagem desses 
alunos, que aos professores deve ser garantida a formação continu-
ada, entre outras ações. 

As condições de atendimento escolar para os estudantes com 
necessidades educacionais especiais no Brasil 

A política educacional brasileira tem deslocado progressiva-
mente para os municípios parte da responsabilidade administrativa, 
financeira e pedagógica pelo acesso e permanência de alunos com 
necessidades educacionais especiais, em decorrência do processo 
de municipalização do ensino fundamental. Com isso, em alguns 
estudos, tem indicado que a tendência dos municípios brasileiros 
é pela organização de auxílios especiais, sob diferentes denomina-
ções e com estrutura e funcionamento distintos. Cabe registrar que 
há ausência de dados sobre quantas pessoas no Brasil apresentam 
de fato necessidades educacionais especiais. Quanto ao apoio pe-
dagógico oferecido a alguns desses alunos matriculados nas classes 
comuns, não há declaração sobre o tipo de apoio, sua frequência, 
que profissionais prestam esse atendimento e qual sua formação, 
divulgados em publicações oficiais atuais. 

Uma ação que deve marcar as políticas públicas de educação 
é a formação dos profissionais da educação. Nesse sentido Xavier 
(2002) considera que: a construção da competência para respon-
der com qualidade as necessidades educacionais especiais de seus 
alunos em uma escola inclusiva, pela mediação da ética, responde 

a necessidade social e histórica de superação das práticas pedagó-
gicas que discriminam, segregam e excluem, e, ao mesmo tempo, 
configura, na ação educativa, o vetor da transformação social para 
a equidade, a solidariedade, a cidadania. 

Todo plano de formação deve servir para que os professores 
se tornem aptos ao ensino de toda a demanda escolar. Dessa for-
ma, seu conhecimento deve ultrapassar a aceitação de que a classe 
comum é, para os alunos com necessidades educacionais especiais, 
um mero espaço de socialização. 

 “... O primeiro equívoco que pode estar associado a essa idéia 
é o de que alguns vão para a escola para aprender e outros uni-
camente para se socializar. Escola é espaço de aprendizagem para 
todos...”. 

Cabe ressaltar que o conjunto de questionamentos e ideias 
apresentadas nesta obra reflete algumas das inquietações que 
podem resultar da análise das normatizações em vigência para a 
educação brasileira. Essas normatizações, por permitirem, tal como 
estão elaboradas, diferentes desdobramentos na sua implantação, 
indicam a necessidade de ampliarmos o debate e investirmos em 
produções de registros que avaliem o atual perfil das políticas pú-
blicas de atendimentos a alunos com necessidades educacionais 
especiais. Precisamos de mais estudos sobre os impactos das ações 
no âmbito dos sistemas de ensino, e que estes orientem também os 
programas de formação continuada de professores. 

 
Considerações Finais
Uma das constatações possíveis neste momento da reflexão 

é que nossas tarefas ainda são inúmeras, mas devemos identificar 
prioridades, denunciar ações reprodutoras de iguais atitudes so-
ciais para com essas pessoas, acompanhar ações do poder público 
em educação, cobrar compromissos firmados pelos governantes 
em suas campanhas eleitorais e em seus planos de governo, além 
de ampliar e sedimentar espaços de participação coletiva e juntar 
forças para resistir e avançar na construção de uma sociedade jus-
ta, cujos valores humanos predominem sobre os de mercado. 

O que se deve evitar é “...o descompromisso do poder público 
com a educação e que a inclusão escolar acabe sendo traduzida 
como mero ingresso de alunos com necessidades educacionais es-
peciais nas classes comuns...”. 

Dois grandes desafios de imediato estão colocados para os sis-
temas de ensino e para a sociedade brasileira:

1- Fazer que os direitos ultrapassem o plano do meramente 
instituído legalmente e 

2- Construir respostas educacionais que atendam às necessi-
dades dos alunos. As mudanças a serem implantadas devem ser 
assumidas como parte da responsabilidade tanto da sociedade ci-
vil quanto dos representantes do poder público, já que a educação 
escolar pode propiciar meios que possibilitem transformações na 
busca da melhoria da qualidade de vida da população.

Fonte: MANTOAN, M. T. Egler, PRIETO, R. Gavioli, ARANTES V. Amorim 
(Org.). Inclusã

Os tipos de deficiência
Conhecer o que afeta o seu aluno é o primeiro passo para criar 

estratégias que garantam a aprendizagem.
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sinalização de marcos importantes, como tabuletas indicando cada 
sala e espaço, é feita também em braile. Uma ideia é trabalhar ma-
quetes da escola para que o espaço seja facilmente identificado. 

Na sala de aula, é aconselhável não colocar mochilas no chão 
ou no corredor entre as carteiras. Use materiais maiores e reconhe-
cíveis pelo tato. Aproxime os que têm baixa visão do quadro-negro, 
já que alguns conseguem enxergar quando sentados na primeira 
carteira. Outros precisam de equipamentos especiais. Para os que 
não conseguem ler o que está escrito no quadro, há algumas pos-
sibilidades. “Traga o material já escrito de casa e entregue a eles 
ou peça que os colegas, em sistema de revezamento, os auxiliem 
na tarefa”, explica a psicóloga Cecília Batista, do Departamento de 
Desenvolvimento Humano e Reabilitação da Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

 Deficiência Auditiva
- Definição: condição causada por má-formação na orelha, no 

conduto (cavidade que leva ao tímpano), nos ossos do ouvido ou 
ainda por uma lesão neurossensorial no nervo auditivo ou na cóclea 
(porção do ouvido responsável pelas terminações nervosas). Tem 
origem genética ou pode ser provocada por doenças infecciosas, 
como a rubéola e a meningite. Também pode ser temporária, cau-
sada por otite.

- Características: pode ser leve, moderada, severa ou profunda. 
“Quanto mais aguda, mais difícil é o desenvolvimento da lingua-
gem”, diz a fonoaudióloga Beatriz Mendes, docente da Pontifícia 
Universidade Católica (PUC), em São Paulo, que atua na Divisão de 
Educação e Reabilitação dos Distúrbios da Comunicação (Derdic). 
Um exame fonoaudiológico é capaz de identificar o grau da lesão.

- Recomendações: há duas formas de o aluno com deficiência 
auditiva desenvolver a linguagem. Uma delas é usar um aparelho 
auditivo e passar por acompanhamento terapêutico, familiar e es-
colar. “Pessoas surdas conseguem falar”, ressalta Beatriz Mendes.

Para isso, tem de passar por terapia, receber novos moldes e 
próteses e ter o apoio da família e do professor”, complementa Be-
atriz Novaes, docente da PUC e coordenadora do Centro Audição na 
Criança da Derdic, da mesma universidade paulistana. Outro meio é 
aprender a língua brasileira de sinais (Libras). O estudante que tem 
perda auditiva também demora mais para se alfabetizar. Pedir que 
se sente nas carteiras da frente pode ajudá-lo a aprender melhor. 
“Fale perto e de frente para ele”, destaca Beatriz Mendes. Aposte 
também no uso de recursos visuais e na diminuição de ruídos - e 
tente o apoio e a integração por meio de um intérprete de Libras.

Deficiência múltipla
- Definição: ocorrência de duas ou mais deficiências: autismo e 

síndrome de Down; uma intelectual com outra física; uma intelec-
tual e uma visual ou auditiva, por exemplo. “Não há estudos que 
indiquem qual associação de deficiência é a mais comum”, afirma 
Shirley Rodrigues Maia, diretora de programas educacionais da As-
sociação Educacional para Múltipla Deficiência (Ahimsa). Uma das 
mais comuns nas salas de aula é a surdo-cegueira.

Surdo-Cegueira
- Definição: perdas auditivas e visuais simultâneas e em graus 

variados. As causas são principalmente doenças infecciosas, como 
rubéola, toxoplasmose e citomegalovírus (doença da mesma famí-
lia do herpes). A diferença de um cego ou surdo para um surdo-ce-
go é que este não tem consciência da linguagem e, portanto, não 
aprende a se comunicar de imediato.

- Características: traz problemas de comunicação e mobilida-
de. O surdo-cego pode apresentar dois comportamentos distintos: 
isola-se ou é hiperativo.

- Recomendações: o primeiro desafio é criar formas de comuni-
cação. Busque também integrar esse estudante aos demais e criar 
rotinas previsíveis para que ele possa entender o que vai acontecer. 
Ofereça objetos multissensoriais, que facilitam a comunicação.

Deficiência intelectual
- Definição: funcionamento intelectual inferior à média (QI), 

que se manifesta antes dos 18 anos. Está associada a limitações 
adaptativas em pelo menos duas áreas de habilidades (comunica-
ção, autocuidado, vida no lar, adaptação social, saúde e segurança, 
uso de recursos da comunidade, determinação, funções acadêmi-
cas, lazer e trabalho). O diagnóstico do que acarreta a deficiência 
intelectual é muito difícil, englobando fatores genéticos e ambien-
tais. Além disso, as causas são inúmeras e complexas, envolvendo 
fatores pré, peri e pós-natais. Entre elas, a mais comum na escola é 
a síndrome de Down.

Síndrome de Down
- Definição: alteração genética caracterizada pela presença de 

um terceiro cromossomo de número 21. A causa da alteração ainda 
é desconhecida, mas existe um fator de risco já identificado. “Ele 
aumenta para mulheres que engravidam com mais de 35 anos”, 
afirma Lília Maria Moreira, professora de Genética da Universidade 
Federal da Bahia (UFBA).

- Características: além do déficit cognitivo, são sintomas as di-
ficuldades de comunicação e a hipotonia (redução do tônus mus-
cular). Quem tem a síndrome de Down também pode sofrer com 
problemas na coluna, na tireoide, nos olhos e no aparelho digesti-
vo, entre outros, e, muitas vezes, nasce com anomalias cardíacas, 
solucionáveis com cirurgias.

- Recomendações: na sala de aula, repita as orientações para 
que o estudante com síndrome de Down compreenda. “Ele demora 
um pouco mais para entender”, afirma Mônica Leone Garcia, da 
Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. O desempenho 
melhora quando as instruções são visuais. Por isso, é importante 
reforçar comandos, solicitações e tarefas com modelos que ele pos-
sa ver, de preferência com ilustrações grandes e chamativas, com 
cores e símbolos fáceis de compreender. A linguagem verbal, por 
sua vez, deve ser simples. 

Uma dificuldade de quem tem a síndrome, em geral, é cum-
prir regras. “Muitas famílias não repreendem o filho quando ele faz 
algo errado, como morder e pegar objetos que não lhe pertencem”, 
diz Mônica. Não faça isso. O ideal é adotar o mesmo tratamento 
dispensado aos demais. “Eles têm de cumprir regras e fazer o que 
os outros fazem. Se não conseguem ficar o tempo todo em sala, 
estabeleça combinados, mas não seja permissivo.” Tente perceber 
as competências pedagógicas em cada momento e manter as ativi-
dades no nível das capacidades da criança, com desafios gradativos. 
Isso aumenta o sucesso na realização dos trabalhos. Planeje pausas 
entre as atividades. O esforço para desenvolver atividades que en-
volvam funções cognitivas é muito grande e, às vezes, o cansaço faz 
com que pareçam missões impossíveis para ela. Valorize sempre o 
empenho e a produção. Quando se sente isolada do grupo e com 
pouca importância no trabalho e na rotina escolares, a criança ado-
ta atitudes reativas, como desinteresse, descumprimento de regras 
e provocações.
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cretaria de Educação Especial - SEESP, que manteve basicamente 
as mesmas competências e estrutura organizacional de seu ante-
cessor, no MEC.

A condução das políticas brasileiras de educação especial esti-
veram por muito tempo nas mesmas mãos, ou seja, foram manti-
das por um grupo que se envolveu a fundo com essa tarefa. Essas 
pessoas, entre outras, estavam ligadas a movimentos particulares e 
beneficentes de assistência aos deficientes que até hoje têm muito 
poder sobre a orientação das grandes linhas da educação especial. 
Na época do regime militar eram generais e coronéis que lideravam 
as instituições especializadas de maior porte e, atualmente, alguns 
deles se elegeram deputados, após assumirem a coordenação ge-
ral de associações e continuam pressionando a opinião pública e o 
próprio governo na direção de suas conveniências.

Foram muitos os políticos, educadores, pais, personalidades 
brasileiras que se identificaram com a educação de pessoas com 
deficiência e que protagonizaram a história dessa modalidade de 
ensino. Todos tiveram papéis relevantes em todos os períodos des-
se caminhar e não podem ser ignorados, pois atuaram em quadros 
político-situacionais que de alguma forma afetaram a educação de 
pessoas com deficiência, seja avançando, ousando, transformando 
as propostas, seja retardando-as, impedindo a sua evolução para 
novos alvos educacionais.

Os pais de pessoas com deficiência estão entre os que com-
põem essa liderança e a maioria deles têm sido uma grande força, 
mais para manter, do que para mudar as concepções e condições 
de atendimento clínico e escolar de seus filhos com deficiência.

Não podemos, pois, desconsiderar as iniciativas de caráter pri-
vado e beneficente lideradas pelos pais no atendimento clínico e 
escolar de pessoas com deficiência assim como na formação para 
o trabalho (protegido), apesar de suas intenções serem na maioria 
das vezes, respaldadas pela discriminação e pelo forte protecionis-
mo.

Temos de destacar grupo os pais de crianças com deficiência 
mental, que são os mais numerosos e que fundaram mais de 1000 
APAE em todo o Brasil.

A tendência do movimento de pais é ainda a de se organizarem 
em associações especializadas, gerenciadas por eles próprios, que 
buscam parcerias com a sociedade civil e o governo para atingir 
suas metas, sendo basicamente financiados pelos poderes públicos 
municipal, estadual e federal.

Contrariamente a outros países, os pais brasileiros, na sua 
maioria, ainda não se posicionaram em favor da inclusão escolar 
de seus filhos. Apesar de figurar essa preferência na nossa Consti-
tuição Federal, observa-se uma tendência dos pais se organizarem 
em associações especializadas para garantir o direito à educação de 
seus filhos com deficiência.

Só muito recentemente, a partir da última década de 80 e iní-
cio dos anos 90 as pessoas com deficiência, elas mesmas, têm se 
organizado , participando de Comissões, de Coordenações, Fóruns 
e movimentos, visando assegurar, de alguma forma os direitos 
que conquistaram de serem reconhecidos e respeitados em suas 
necessidades básicas de convívio com as demais pessoas. Esses 
movimentos estão se infiltrando em todos os ambientes relacio-
nados ao trabalho, transporte, arquitetura, urbanismo, segurança 
previdência social, acessibilidade em geral. As pessoas buscam afir-
mação e querem ser ouvidos, como outras vozes das minorias, que 
precisam ser consideradas em uma sociedade democrática, como a 
que hoje vivemos neste país. Mas, infelizmente , apesar de estarem 
presentes e terem mostrado suas atuações em vários aspectos da 

vida social, os referidos movimentos não são ainda fortes no que 
diz respeito às prerrogativas educacionais, aos processos escolares, 
notadamente os inclusivos.

Legislação e concepções de atendimento escolar
Nossas leis educacionais sempre dedicaram capítulos à educa-

ção de alunos com deficiência, como um caso particular do ensino 
regular.

A educação especial figura na política educacional brasileira 
desde o final da década de 50 e sua situação atual decorre de todo 
um percurso estabelecido por diversos planos nacionais de educa-
ção geral, que marcaram sensivelmente os rumos traçados para o 
atendimento escolar de alunos com deficiência.

A evolução dos serviços de educação especial caminhou de 
uma fase inicial, eminentemente assistencial, visando apenas ao 
bem-estar da pessoa com deficiência para uma segunda, em que 
foram priorizados os aspectos médico e psicológico Em seguida, 
chegou às instituições de educação escolar e, depois, à integração 
da educação especial no sistema geral de ensino. Hoje, finalmente, 
choca-se com a proposta de inclusão total e incondicional desses 
alunos nas salas de aula do ensino regular.

Essas transformações têm alterado o significado da educação 
especial e deturpado o sentido dessa modalidade de ensino. Há 
muitos educadores, pais e profissionais interessados que a con-
fundem como uma forma de assistência prestada por abnegados 
a crianças, jovens e adultos com deficiências. Mesmo quando con-
cebida adequadamente, a educação especial no Brasil é entendida 
também como um conjunto de métodos, técnicas e recursos espe-
ciais de ensino e de formas de atendimento escolar de apoio que 
se destinam a alunos que não conseguem atender às expectativas e 
exigências da educação regular.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Nº 
4.024/61, garantiu o direito dos “alunos excepcionais” à educação, 
estabelecendo em seu Artigo 88 que para integrá-los na comuni-
dade esses alunos deveriam enquadrar-se, dentro do possível, no 
sistema geral de educação. Entende-se que nesse sistema geral es-
tariam incluídos tanto os serviços educacionais comuns como os 
especiais, mas pode-se também compreender que, quando a edu-
cação de deficientes não se enquadrasse no sistema geral, deveria 
constituir um especial, tornando-se um sub-sistema à margem.

Esta e outras imprecisões acentuaram o caráter dúbio da 
educação especial no sistema geral de educação. A questão que 
se punha na época era: Enfim, diante da lei, trata-se de um siste-
ma comum ou especial de educação ? O mesmo está acontecendo 
atualmente com relação à inserção de alunos com deficiência no 
ensino regular, mas este caso abordaremos posteriormente, no 
contexto da discussão em torno da educação inclusiva.

Em 1972, o então Conselho Federal de Educação em Parecer 
de 10/08/72 entendeu a “educação de excepcionais” como uma 
linha de escolarização, ou seja, como educação escolar. Logo em 
seguida, Portarias ministeriais, envolvendo assuntos de assistência 
e de previdência social, quando definiram a clientela da educação 
especial, posicionaram-se segundo uma concepção diferente do 
Parecer, evidenciando uma visão terapêutica de prestação de ser-
viços às pessoas com deficiência e elegeram os aspectos corretivos 
e preventivos dessas ações, não havendo nenhuma intenção de se 
promover a educação escolar.

Ainda hoje, fica patente a dificuldade de se distinguir o mode-
lo médico/ pedagógico do modelo educacional/escolar da educa-
ção especial. Esse impasse faz retroceder os rumos da educação 


